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Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermé
dia de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos
que disciplinam o processo legislativo, o Projeto de Lei que “INSTITUI A POLÍTICA DE ATEN
ÇÃO À HIGIENE NTwLk DE ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE ENSI
NO E AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ADQUIRIR E A DISTRIBUIR ABSORVEN
TES HIGIÊNICO, BUSCANDO GARANTIR-LHES CONDIÇÕES BÁSICAS PARA A ADE
QUADA HIGIENE ÍNTIMA E O PLENO ACESSO À EDUCAÇÃO, REDUZINDO AS DESI
GUALIDADES SOCIAIS, MINIMIZANDO OS RISCOS DE DOENÇAS E ATENUANDO A
INFREQUÊNCIAE O ABANDONO ESCOLAR, E ~Á OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Não é novidade que a educação pública constitui área prioritária para o Governo do
Estado, algo que se vê refletido nos números positivos que se vêm colhendo, nos últimos anos, da
educação pública cearense em todo o País. Além de ações para a ampliação e a estruturação da rede
escolar, a pessoal do aluno tem também recebido atenção especial por parte das medidas de gover
no, procurando-se sempre suprir-lhes as necessidades básicas, como forma de assegurar um exercí
cio pleno e digno do acesso à educação.

Um dos temas sociais de grande discussão hoje em dia, com impacto direito no aces
so escolar, diz respeito à saúde menstrual de estudantes das escolas públicas, haja vista a possibili
dade de esse público, devido às dificuldades Ílnanceiras da família, não ter condições de adquirir os
itens básicos para a garantia da dignidade menstrual.

Não se pode olvidar que a falta desses insumos básicos é fator que leva à infrequêa
cia e até ao abandono escolar por parte das estudantes da rede pública, muito devido ao constrangi
mento por que passam no período em que estão menstruadas. Tal realidade acaba por impor ao Po
der Público, enquanto agente responsável pela educação, esforços redobrados no intuito de garantir
condições adequadas para higiene menstrual das estudantes de suas escolas.

Sobre o tema, oportuno acrescer que a Organização das Nações Unidas — ONU reco
nheceu, em 2014, o direito das mulheres à higiene menstrual como uma qucstão de saúde pública e
de direitos humanos, apontando a pobreza menstrual, ou seja, a indisponibilidade de acesso a produ
tos de higiene e outros produtos necessários no período menstrual por ralta de recursos financeiros,
como fato causador de diversos problemas sociais e de saúde, realidade, infelizmente, vivenciada
mensalmente por 12% da população feminina do planeta.

Nessa esteira, a Cartilha elaborada pelo Fundo de Emergência Internacional das Na
ções Unidas para a Infância — UNICEF (2020) intitulada “Menstruação na pandcmia e outras coisi -

nhas +“ coloca a saúde menstrual como direito humano fundamental para todas as mulheres, e, utili
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zando dados de 2020, aponta que un~a em cada quatro adolescentes brzisileiras não tem acesso a ab
sorventes.

Sobre dados locais, segundo informações obtidas do Sistema Integrado de Ôestão Es
colar — SIGE ESCOLA, a partir de dados referentes à matrícula de 2021. observa-Se integrarem a
rede pública estadual dc ensino 212.544 (duzentos e doze mil, quinhentos e quarenta e quatro) estu
dantes em faixa etária apta à proteção de dignidade rncnstnlal (idade acima de 9 anos), destas sendo
105.682 (cento e cinco mil, seiscentos e oitenta e dois) beneficiadas pelo prugrama Bolsa Familia. a
evidenciar situação de maior vulnerabilidade social.

Diante de todo o contexto acima, não poderia o Governo do Estado, comprometido
que é sempre com a educação cearense, deixar de adotar providências na busca por garantir a digni
dade menstrual das estudantes da rede pública estadual de ensino, mediante políticas de consciônti
zação e a distribuição de absorventes íntimos, tendo como público prioritário estudantes em situa
ção de maior vulnerabilidade.

O alcance desse escopo dar-se-á a partir da aprovação do presente Projeto, através do
qual se institui a Política de Atenção à Higiene Inlima de Estudantes da Rede Pública Estadual de
Ensino, consistente em uni conjunto doações estratégicas a serem implementadas no âmbito da rede
pública de ensino do Estado do Ceará, buscando manter a saúde múnstrual e assegurar a equidade
das estudantes cearenses, propiciando a garantia de universalização do acesso a absorventes higiêni
cos e do desenvolvimento de ações de conscientização sobre a adequada higiene menstrual, tornan
do o absorvente Intimo produto higiênico essencial à dignidade menstrual das estudantes no ensino
pübtico estadual.

Ressalta-se, ademais, a previsão, no Projeto, da extensão da Potitica ora proposta, ob
servada a devida previsão orçamentária e disponibilidade financeira, a estudantes de instituições es
taduais de ensino superior ou dc faculdades dc tecnologia vinculadas a organizações sociais com as
quais o Estado possua celebrado contrato de gestão.

ConVicto de que os ilustrcs membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta proj,osituxa, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração
no seu encaminhamento, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes P ares, protesto de ele
vado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA *nouiçÃo, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
____de de 2021

Ca~
GOVERNA OR DO ESTADO 00 CEARÁ

¶10 Sobreira de Santana

A Sua Excelência, o Senhõr *

Deputado EVANDRO DE sÁ BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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INSTITUI A POLÍTICA DE ATENÇÃO À HiGIENE
NTTMA DE ESTUDANT~ DA REDE PÚBLICA ES
TADUAL DE ENSINO E AUTORIZA O PODER EXE
CUTIVO A ADQUIRIR E A DISTRIBUIR ABSOR
VENTES HIGIÊNICOS, BUSCANDO GARANTIR-
LHES CONDIÇÕES BÁSICAS PARA A ADEQUADA
HIGIENE ÍNTIMA E O PLENO ACESSO À EDUCA
ÇÃO, REDUZINDO AS DESIGUALIDADES SOCI
AIS, MINIMIZANDO OS RISCOS DE DOENÇAS E
ATENUANDO A INFREQUÊNCIA E O ABANDONO
ESCOLAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica instituída a Política de Atenção à Higiene Íntima de Estudantes da Rede Pública de Lii-
sino Estadual, voltada á promoção da saúde e do pleno acesso à educação de estudantes da rede pú
blica estadual de ensino cearenses, mediante o desenvolvimento de ações dc conscientização sobre a
adequada higiene menstrual e a distribuição de absorventes higiénicos, produto higiênico essencial
à dignidade menstrual das estudantes.

MI. V Para atendimento ao disposto no art. J0, desta Lei,em especial buscando garantir condições
dignas de higiene menstrual, fica o Poder Executivo autorizado a adquirir e a distribuir absorventes
higiênicos a estudantes da rede pública estadual de ensino, com prioridade para aquelas que se eu—
contrein em situação de maior vulnerabilidade social.
P~rágra~o único. Decreto do Poder Executivo estabelecerá os limites, a forma, as condições para
distiibuição e as condições para entrega dos absorventes higiênicos, além das demais regras neces
sárias à operacionalização do disposto nesta Lei.

Art, 30 Para otimização dos objetivos a que se destina esta Lei, o Poder Executivo, por seus órgâos
competentes, desenvolverá campanhas e ações dedicadas a difundir informações acerca da adequa
da higiene intima nos estabelecimentos de ensino integrantes da rede pública estadual.

Art. 400 beneficio previsto no ad. 1°, desta Lei, estende-se, observada a necessária previsão orça
mentária e disponibilidade financeira, a estudantes de instituições estaduais dc ensino superior e de
faculdades de tecnologia vinculadas a organizaçães sociais com as quais o Estado possua celebrado
contrato de gestáo

Art. 50 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no orçamento
do Poder Executivo, o qual será suplementado, se necessário.

Ad. 60 Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado, por meio dc decreto, a transpor, remanejar,
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações aprovadas na Lei Orçamentária do exercício
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de 2021. bem como criar novas ações orçamentkias de forma a adequar a estrutura programática vi
gente para a consecução dos fins desta Lei.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos para fins de
convalidação de atos administrativos, anteriormente praticados,tefldefltes à aquisição e à distribui
ção autorizada no seu art. 2°.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
____ de __________ de2021.

Camil4 Sobreira de Santana
GOVERNAD DO ESTADO DO CEARÁ

r
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DESPACHO
14/07/2021

LIDO NA 16ª (DÉCIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 14 DE JULHO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

Os Deputados, presidentes das Comissões técnicas que este subscrevem REQUEREM a
V Exa., nos termos do art. 287, do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a
tramitação em regime de urgência as proposições que indicam:

- Mensagem n° 84/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.696 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre a criação das Escolas Estaduais de Educação Profissional para Pessoas Privadas de
Liberdade - EEEPPL, no âmbito da Secretaria da Educação, a serem implantadas no interior das
unidades prisionais que integram a estrutura da Secretaria da Administração Penitenciária do Estado
do Ceará - SAP, e dá outras providências;

- Mensagem n° 85/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.697 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política Estadual para o Desenvolvimento da Apicultura e o Programa Estadual de
Incentivo à Apicultura - PROAPIS, no âmbito do estado do Ceará, e dá outras providências;

- Mensagem n° 86/202 1 - Oriunda da Mensagem N° 8.698 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre ação específica no âmbito da política de revitalização ambiental da área da
Sabiaguaba, e dá outras providências;

- Mensagem n° 87/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.699 — Autoria do Poder Executivo -

Confere nova redação à Lei n.° 13.243, de 25 de julho de 2002, que institui a Política Estadual da
Terceira Idade no Estado do Ceará;

- Mensagem n° 88/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.700 — Autoria do Poder Executivo -

Altera a Lei n.° 17.429, de 23 de março de 2021, e dá outras providências;

- Mensagem n° 89/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.701 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Chancela da Paisagem Cultural do Ceará e dá outras providências;

- Mensagem n° 90/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.702 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política de Fortalecimento da Renda e do Trabalho da Pesca Artesanal no Estado do Ceará,
e dá outras providências;

- Mensagem n° 91/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.703 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política de incremento e de modernização da atividade agrícola no Estado do Ceará, e dá
outras providências;

Av Descmhass~dorMorein, 2807- iiiovisio Tonrs/CEP~ 60.170-DOO /Fojticn/CE Fone/Fau f~» 327Z2S00 - 30~ LEGJSL.4 TUBA.
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- Mensagem n° 92/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.704 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política de atenção à higiene íntima de estudantes da rede pública estadual de ensino e
autoriza o Poder Executivo a adquirir e a distribuir absorvente higiênico, buscando garantir-lhes
condições básicas para a adequada higiene íntima e o pleno acesso à educação, reduzindo as
desigualdades sociais, miniinizando os riscos de doenças e atenuando a infrequência e o abandono
escolar, e dá outras providências;

- Mensagem n° 93/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.706 — Autoria do Poder Executivo -

Institui o Programa mais empregos ceará, como medida de estímulo a geração de emprego e à
promoção da renda no Estado do Ceará, em reforço às ações públicas já adotadas para a superação
das adversidades econômicas e sociais ocasionadas pela pandemia da Covid-19, e dá outras
providências;

- Mensagem n° 94/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.707 — Autoria do Poder Executivo -

Altera a Lei n° 15.812, de 20 de julho de 2015, que dispõe acerca do Imposto sobre Transmissão
Causa Mortis e Doação, de quaisquer bens ou direitos - ITCMD;

- Mensagem n° 95/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.708 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre a vinculação do Fundo Estadual de Política Sobre Álcool e outras Drogas — FEPAD,
altera a Lei n° 16.710, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras providências;

- Decreto Legislativo n° 22/2021 - Autoria da Mesa Diretora — Prorroga, de 30 de junho até 31 de
dezembro de 2021, para todos os fms, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal
n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de
Altaneira, Aracoiaba, Araripe, Assaré, Barreira, Camocim, Campos Saies, Cariús, Cascavel, Coreaú,
Chorozinho, Ereré, Ibaretama, Ipaumirim, Itapipoca, Irauçuba, Jaguaruana, Martinópole, Moraúj o,
Mulungu, Palhano, Palmácia, Pedra Branca, Pentecoste, Pindoretama, Quixadá, Quixeré,
Quiterianópolis, São Gonçalo do Amarante, São Luís do Curu, Tarrafas, Tauá, Tururu, Umari,
Uruburetama;

- Decreto Legislativo n° 23/2021 - Oriunda da Mensagem n° 03/2021 - Autoria da Mesa
Diretora— Reconhece, até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art.
65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de
calamidade pública no Município de Aurora, Deputado Irapuan Pinheiro, Granjeiro, Senador
Pompeu.

- Projeto de Lei Complementar n° 21/2021 - Oriunda da Mensagem n° 03/2021 - Autoria da
Defensoria Pública - Altera dispositivos na Lei Complementar Estadual n° 06, de 28 de abril de
1997;

- Projeto de Lei Complementar n° 22/2021 - Oriunda da Mensagem n° 04/2021 - Autoria da
Defensoria Pública - Institui Política social e afirmativa consistente na reserva de vagas para
candidatos negros, quilombolas e indígenas em concursos públicos e processos seletivos no âmbito
da Defensoria Pública.

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 14 de julho de 2021.

A~ DcscmbargadarMozrin~ 2807- Dianfs,~, Tanrs/CER 60.170-900 /Foslalcza/CE Fone/Far ~&5) 32772500- 30’ LEGISLArUiM.
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JUSTIFICATIVA

As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de

urgência, tendo em vista que faltam menos de 10 (dez) dias para o término dos trabalhos do

primeiro período legislativo de 2021, baseado no artigo 287 do Regimento Interno desta casa.

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 14 de julho de 2021.

Presidente de Comissão ç,4 —J

Presidente de Comissão

/
Presidente de Comissão .

/<.~ .~ ,ji

—

1 1 —

≥S ~ ~. .
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

Emenda Aditiva ii’Jj2ozi à Proposição 92f2021

Adiciona dispositivo à proposição 92/2021.

AASSENIBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Artigo 1° - Adiciona o parágrafo 20 ao artigo 20 da proposição 92/2021, que passa a vigorar com a seguinte

redação, renumerando-se os demais:

“Artigo 2° -

§2° O Poder Executivo, por seus úrgãos competentes, priorizará na execução da I’olitica dc Atenção à

Higiene Íntima de Estudantes da Rede Pública de Ensino Estadual a aquisição (te absorventes

ecológicos e coletores menstruais.” (NR)

Artigo 34 - Esta Emenda entra em vigor na dota de sua publicação.

Sala das sess&s. em 14 de julho de 2( 1.

enato Roseno

Deputado Estadual — l’SOL/CE
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.JUSTIFICATIV4

Nos últimos cinco anos o debate sobre a pobreza menstrual cresceu muito no Brasil. Ele trouxe consigo a

pauta do autocuidado e do acesso dificultado pelas condições financeiras das mulheres. Além do debate

sobre o acesso a absorventes, o questionamento quanto ao custo ambiental também tem ampliado o escopo

(ia discussão.

Um estudo do Banco Mundial relatou que até o ano de 2050 o mundo descartará 70% a mais de resíduos tio

planeta. O volume global de descarte de lixo, e também (te resíduos sólidos, pode alcançar a desastrosa

marca de 3,4 bilhões de toneladas.

Esse resultado está diretamente relacionado ao comportamento da população, que encontra no ciclo de

extração de matérias—primas, produção de bens de consumo e descarte irresponsável, uma forma de suprir um

vazio existencial.

Em média, mulheres utilizam ao longo de sua vida fértil lO mil absorventes. Isso equivale à produção de

aproximadamente 1 $2 quilos de lixo por mulher durante os anos de menstruação. Assim, os absorventes

sustentáveis aparecem como uma solução viável para conter a produção de lixo e o descarte de resíduos. Os

benefícios do absorvente ecológico também vão além. Eles ajudam a economiza!; são feitos para preservar a

saúde da mulher e garantir naturalidade e conforto, sem o risco de alergias, entre outros problemas.

Outro tema aprofundado é o da necessidade de ampliação do uso de coletores menstruais (o copinho) que

além de sustentável, pode ser bem mais saudável do que os absorventes convencionais, pois ele evita o

contato contínuo com o algodão plastificado do absorvente comum, razão pela qual apresentamos a presente

emenda.

Sala das Sessões da Assembleia LegisP iva do Es ido do Ceará 4 de julho de 2021.

1 n ito Rosciio

l)eputado Estatlual — PSOI.rCE
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PARECER

 

Mensagem n° 8.704, de 13 de julho de 2021 – Poder Executivo

 

Proposição n.° 092/2021

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “INSTITUI A POLÍTICA DE
ATENÇÃO À HIGIENE ÍNTIMA DE ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO
E AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ADQUIRIR E A DISTRIBUIR ABSORVENTES
HIGIÊNICO, BUSCANDO GARANTIR-LHES CONDIÇÕES BÁSICAS PARA A ADEQUADA
HIGIENE ÍNTIMA E O PLENO ACESSO À EDUCAÇÃO, REDUZINDO AS DESIGUALIDADES
SOCIAIS, MINIMIZANDO OS RISCOS DE DOENÇAS E ATENUANDO A INFREQUÊNCIA E O
ABANDONO ESCOLAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

Não é novidade que a educação pública constitui área prioritária para o Governo do
Estado, algo que se vê refletido nos números positivos que se vêm colhendo, nos últimos
anos, da educação pública cearense em todo o País. Além de ações para a ampliação e a
estruturação da rede escolar, a pessoal do aluno tem também recebido atenção especial
por parte das medidas de governo, procurando-se sempre suprir-lhes as necessidades
básicas, como forma de assegurar um exercício pleno e digno do acesso à educação.
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Um dos temas sociais de grande discussão hoje em dia, com impacto direito no acesso
escolar, diz respeito à saúde menstrual de estudantes das escolas públicas, haja vista a
possibilidade de esse público, devido às dificuldades financeiras da família, não ter
condições de adquirir os itens básicos para a garantia da dignidade menstrual.

 

Não se pode olvidar que a falta desses insumos básicos é fator que leva à infrequência e
até ao abandono escolar por parte das estudantes da rede pública, muito devido ao
constrangi mento por que passam no período em que estão menstruadas. Tal realidade
acaba por impor ao Poder Público, enquanto agente responsável pela educação, esforços
redobrados no intuito de garantir condições adequadas para higiene menstrual das
estudantes de suas escolas.

 

Sobre o tema, oportuno acrescer que a Organização das Nações Unidas — ONU
reconheceu, em 2014, o direito das mulheres à higiene menstrual como uma questão de
saúde pública e de direitos humanos, apontando a pobreza menstrual, ou seja, a
indisponibilidade de acesso a produtos de higiene e outros produtos necessários no
período menstrual por falta de recursos financeiros, como fato causador de diversos
problemas sociais e de saúde, realidade, infelizmente, vivenciada mensalmente por 12%
da população feminina do planeta.

 

Nessa esteira, a Cartilha elaborada pelo Fundo de Emergência Internacional das Nações
Unidas para a Infância — UNICEF (2020) intitulada “Menstruação na pandemia e outras
coisinhas +“ coloca a saúde menstrual como direito humano fundamental para todas as
mulheres, e, utilizando dados de 2020, aponta que uma em cada quatro adolescentes
brasileiras não tem acesso a absorventes.

 

Sobre dados locais, segundo informações obtidas do Sistema Integrado de Gestão Escolar
— SIGE ESCOLA, a partir de dados referentes à matrícula de 2021. Observa-Se
integrarem a rede pública estadual de ensino 212.544 (duzentos e doze mil, quinhentos e
quarenta e quatro) estudantes em faixa etária apta à proteção de dignidade menstrual
(idade acima de 9 anos), destas sendo 105.682 (cento e cinco mil, seiscentos e oitenta e
dois) beneficiadas pelo programa Bolsa Família, a evidenciar situação de maior
vulnerabilidade social.

 

Diante de todo o contexto acima, não poderia o Governo do Estado, comprometido que é
sempre com a educação cearense, deixar de adotar providências na busca por garantir a
dignidade menstrual das estudantes da rede pública estadual de ensino, mediante políticas
de conscientização e a distribuição de absorventes íntimos, tendo como público prioritário
estudantes em situação de maior vulnerabilidade.

 

O alcance desse escopo dar-se-á a partir da aprovação do presente Projeto, através do
qual se institui a Política de Atenção à Higiene Intima de Estudantes da Rede Pública
Estadual de Ensino, consistente em um conjunto de ações estratégicas a serem
implementadas no âmbito da rede pública de ensino do Estado do Ceará, buscando
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manter a saúde menstrual e assegurar a equidade das estudantes cearenses, propiciando a
garantia de universalização do acesso a absorventes higiênicos e do desenvolvimento de
ações de conscientização sobre a adequada higiene menstrual, tornando o absorvente
Intimo produto higiênico essencial à dignidade menstrual das estudantes no ensino
público estadual.

 

Ressalta-se, ademais, a previsão, no Projeto, da extensão da Politica ora proposta,
observada a devida previsão orçamentária e disponibilidade financeira, a estudantes de
instituições estaduais de ensino superior ou de faculdades de tecnologia vinculadas a
organizações sociais com as quais o Estado possua celebrado contrato de gestão.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

O projeto de lei em análise possui o desiderato de instituir a Política de Atenção à Higiene Íntima de
Estudantes da Rede Pública de Ensino Estadual, voltada à promoção da  e do pleno acesso à saúde

 de estudantes da rede pública estadual de ensino cearenses, mediante o desenvolvimento deeducação
ações de conscientização sobre a adequada higiene menstrual e a distribuição de absorventes higiénicos,
produto higiênico essencial à dignidade das estudantes.

 

Como oportunamente destacado em sede da Justificativa apresentada, para além da promoção do acesso à
educação, o tema retratado na presente proposição versa, também, sobre saúde, uma vez que a
Organização das Nações Unidas — ONU reconheceu, em 2014, o direito das mulheres à higiene
menstrual como uma questão de saúde pública e de direitos humanos.

 

A educação, assim como a saúde, constituem áreas de gestão delicada que gozam de atenção prioritária
do Governo do Estado do Ceará.

 

Conforme restará demonstrado nas linhas adiante, o Governo do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação com base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria de seus serviços
administrativos.

 

A princípio, destaca-se que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o
envio de projeto de lei ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:
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II – Ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e
do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a  e o  do Poder Executivo e da administraçãoorganização funcionamento
estadual, na forma da lei. (grifo inexistente no original)

 

No que concerne a projeto de lei ordinária, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da Constituição Federal de
1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos:

 

Art. 6º São direitos sociais a , a , a alimentação, o trabalho, a moradia, oeducação saúde
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância,
a , na forma desta Constituiçãoassistência aos desamparados . (grifo inexistente no original)

 

Por mais que referida norma constitucional tenha caráter programático, parece evidente a necessidade do
Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática.
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Ademais, em alusão ao tema  e , tem-se que se insere nas saúde educação competências administrativas ou
, nos termos do art. 23 da Carta Magna, o seguinte, materiais comuns de todos os entes federativos verbum

:ad verbum

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

II - cuidar da  e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras desaúde
deficiência;   

V -   proporcionar os meios de acesso à cultura, à , à ciência, à tecnologia, àeducação
pesquisa e à inovação; (grifo inexistente no original)

 

Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura, uma vez que permeia ainiciativa legislativa
estrutura organizacional do Estado, notadamente tratando-se de disposições destinadas à secretaria de
Estado, na estrutura organizacional da Secretaria da Educação, versando, também, sobre matéria
orçamentária, se encontra em conformidade com a exigência contida na Constituição Federal de 1988 e
na Carta Magna do Estado do Ceará, que atribuem ao Chefe do Poder Executivo a competência para
propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente proposição, tal como se vê nos dispositivos
abaixo, :in verbis

 

CF/88.

 

Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b)  e judiciária, matéria tributária e orçamentária, organização administrativa serviços
 e pessoal da administração dos Territórios; (grifo inexistente no original)públicos

 

***

Constituição do Estado do Ceará.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

c) criação, organização,  e  das Secretarias de Estado, órgãos eestruturação competências
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;
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e) ;matéria orçamentária

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados,
previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador
do Estado e Deputados Estaduais. (grifo inexistente no original)

 

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto em
relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo, constituindo a temática
retratada na presente matéria de competência legislativa privativa do Governador do Estado.

 

         Por outro lado, pelo que se observou, a matéria veiculada nesta propositura, além de se adequar aos
regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição Federal, a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontra guarida, ainda, nos seguintes
dispositivos da Lei Estadual nº 13.875/2007, que assim reza:

 

 Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a
Gestão para Resultados, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e a
Otimização dos Recursos a partir dos seguintes conceitos:

I -   a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência, eficácia e
efetividade, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,
fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial;

 Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e as
entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar , políticas públicas
, ,  e  que traduzam, de forma ordenada, os princípiosplanos programas projetos ações

emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação com
os demais Poderes e outros níveis de Governo.

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.
(grifo inexistente no original)

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposições queindirizo generale di governo
julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.
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Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.704,
de 13 de julho de 2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
14 de julho de 2021.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada AUGUSTA BRITO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
15/07/2021

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 92/2021 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.704/2021 DO
PODER EXECUTIVO).

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.704 - INSTITUI A
POLÍTICA DE ATENÇÃO À HIGIENE ÍNTIMA DE
ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO
E AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ADQUIRIR E A
DISTRIBUIR ABSORVENTES HIGIÊNICOS, BUSCANDO
GARANTIR-LHES CONDIÇÕES BÁSICAS PARA A
ADEQUADA HIGIENE ÍNTIMA E O PLENO ACESSO À
EDUCAÇÃO, REDUZINDO AS DESIGUALDADES SOCIAIS,
MINIMIZANDO OS RISCOS DE DOENÇAS E ATENUANDO A
INFREQUÊNCIA E O ABANDONO ESCOLAR, E DÁOUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATORA: DEPUTADA AUGUSTA BRITO

 

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se   de mensagem nº 92/2021 que “ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.704 - INSTITUI A
POLÍTICA DE ATENÇÃO À HIGIENE ÍNTIMADE ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO E AUTORIZA O PODEREXECUTIVO A ADQUIRIR E A DISTRIBUIR
ABSORVENTES HIGIÊNICOS, BUSCANDOGARANTIR-LHES CONDIÇÕES BÁSICAS PARA A
ADEQUADA HIGIENE ÍNTIMA E O PLENOACESSO À EDUCAÇÃO, REDUZINDO AS
DESIGUALDADES SOCIAIS, MINIMIZANDO OSRISCOS DE DOENÇAS E ATENUANDO A
INFREQUÊNCIA E O ABANDONO ESCOLAR, E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
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Em sua justificativa, o Poder Executivo argumenta que:

 

“Um dos temas sociais de grande discussão hoje em dia, com impacto
direito no acesso escolar, diz respeito à saúde menstrual de estudantes das
escolas públicas, haja vista a possibilidade de esse público, devido às
dificuldades financeiras da família, não ter condições de adquirir os itens
básicos para a garantia da dignidade menstrual.

Não se pode olvidar que a falta desses insumos básicos é fator que leva à
infrequêacia e até ao abandono escolar por parte das estudantes da rede
pública, muito devido ao constrangimento porque passam no período em
que estão menstruadas. Tal realidade acaba por impor ao Poder Público,
enquanto agente responsável pela educação, esforços redobrados no intuito
de garantir condições adequadas para higiene menstrual das estudantes de
suas escolas.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise dos
aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa de projetos,
competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, visto que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de
iniciativa do Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” da Constituição Estadual do
Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua competência
privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à Assembleia
Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;
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II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da
Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério Público
Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades
de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis
e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade,
direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão
de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e
da administração estadual, na forma da lei.

 

Importante destacar que, segundo a ONU, 1.8 bilhão de mulheres menstruam em todo o planeta. No
mundo, ainda segundo a ONU, 1 em cada 10 meninas faltam a escola durante a menstruação. No Brasil
esse número é ainda pior. 1 em cada 4 mulheres já faltou aula por não poder comprar absorventes.

Vale ressaltar que foi aprovado nesta Casa Legislativa Projeto de Indicação nº 58/2021, de nossa autoria,
que institui   a   Política   de   Atenção   Integral   à   Saúde   da   Mulher   – PAISM no Ceará e dentre as
medidas ali previstas consta a garantia no acesso a insumos e absorventes higiênicos à pessoas em
situação de vulnerabilidade econômica e social em unidades básicas de saúde e a adolescentes nessas
condições nas escolas da rede pública de ensino.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III - VOTO DA RELATORA

Ante o exposto e na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, ofertamos
parecer FAVORÁVEL a regular tramitação DO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO POR MEIO DA
MENSAGEM Nº 92/2021.

 

 

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO

26 de 36



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CE E COFT ? DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  16/07/2021 08:34:20  Data da assinatura:  16/07/2021 08:34:31

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
16/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO; E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda: Nº 1

Regime de Urgência: Aprovado em 17/04/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO;
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 92/2021 E EMENDA Nº 01/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.704, do Poder Executivo)

 

INSTITUI A POLÍTICA DE ATENÇÃO À HIGIENE ÍNTIMA
DE ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO E AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ADQUIRIR
E A DISTRIBUIR ABSORVENTES HIGIÊNICOS, BUSCANDO
GARANTIR-LHES CONDIÇÕES BÁSICAS PARA A
ADEQUADA HIGIENE ÍNTIMA E O PLENO ACESSO À
EDUCAÇÃO, REDUZINDO AS DESIGUALDADES SOCIAIS,
MINIMIZANDO OS RISCOS DE DOENÇAS E ATENUANDO A
INFREQUÊNCIA E O ABANDONO ESCOLAR, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.704, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 92/2021
qual institui a política de atenção à higiene íntima de estudantes da rede pública estadual de ensino e
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autoriza o poder executivo a adquirir e a distribuir absorventes higiênicos, buscando garantir-lhes
condições básicas para a adequada higiene íntima e o pleno acesso à educação, reduzindo as
desigualdades sociais, minimizando os riscos de doenças e atenuando a infrequência e o abandono
escolar, e dá outras providências e da , de autoria do Deputado Renato Roseno..EMENDA Nº 01/2021

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Não é novidade que a educação pública
constitui área prioritária para o Governo do Estado, algo que se vê refletido nos números positivos
que se vêm colhendo, nos últimos anos, da educação pública cearense em todo o País. Além de ações
para a ampliação e a estruturação da rede escolar, a pessoal do aluno tem também recebido
atenção especial por parte das medidas de governo, procurando-se sempre suprir-lhes as
necessidades básicas, como forma de assegurar um exercício pleno e digno do acesso à educação.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 15 de
julho de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorávelà sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensageminstitui a política de atenção à higiene íntima de estudantes da rede pública estadual
de ensino e autoriza o poder executivo a adquirir e a distribuir absorventes higiênicos, buscando
garantir-lhes condições básicas para a adequada higiene íntima e o pleno acesso à educação, reduzindo as
desigualdades sociais, minimizando os riscos de doenças e atenuando a infrequência e o abandono
escolar, e dá outras providências.

A matériavisa instituir a Política de atenção à higiene íntima de estudantes da rede pública de ensino
estadual, visando a promoção da saúde e do pleno acesso à educação de estudantes cearenses, por meio
do desenvolvimento de ações de conscientização sobre higiene menstrual e distribuição de absorventes
higiênicos, produto higiênico essencial à dignidade menstrual das estudantes.A matéria
éconseqüentementebenéfica para a administração pública. Além disso, possui previsão financeira e está
em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

No tocante a emenda nº 01/2021, de autoria do Deputado Renato Roseno, esta busca especificar que os
produtos de higiene íntima distribuídos serão absorventes ecológicos e coletores. Ocorre que essa
especificação ocasionaria em um custo maior, aumentando o impacto financeiro sem qualquer estudo
técnico prévio, desrespeitando inclusive a competência de iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo.
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Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.704, propostaMENSAGEM N° 92/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o , e à ,PARECER FAVORÁVEL EMENDA Nº 01/2021
apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER CONTRÁRIO,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DESPACHO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 35ª (TRÍGESIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 36ª (TRÍGESIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E NOVENTA E SEIS

INST~flJI A POLÍTICA DE ATENÇÃO À HIGIENE
ÍNTIMA DE ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA
ESTADU~ DE ENSINO E AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO A ADQUIRIR E A DISTRIBUIR
ABSORVENTES mGIÊNICOS, BUSCANDO
GARANTIR-LfIIjS CONDIÇÕES BÁSICAS PARA A
ADEQUADA ifiGIENE ÍNTIMA E O PLENO ACESSO À
EDUCAÇÃO, REDUZINDO AS DESIGUALIDADES
SOCIAIS, MINIMIZANDO OS RISCOS DE DOENÇAS E
ATENUANDO A INFREQUÊNCIA E O ABANDONO
ESCOLAR.

A. A55EMJ~LEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica instituída a Política de Atenção à Higiene Íntima de Estudantes da Rede
Pública de Ensino Estadual, voltada à promoção da saúde e do pleno acesso à educação de estudantes
da rede pública estadual de ensino cearenses, mediante o desenvolvimento de ações de conscientização
sobre a adequada higiene menstrual e a distribuição de absorventes higiênicos, produto higiênico
essencial à dignidade menstrual das estudantes.

Art. 2.° Para atendimento ao disposto no art. 1.0 desta Lei, em especial buscando garantir
condições dignas de higiene menstrual, fica o Poder Executivo autorizado a adquirir e a distribuir
absorventes higiênicos a estudantes da rede pública estadual de ensino, com prioridade para aquelas
que se encontrem em situação de maior vulnerabilidade social.

Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo estabelecerá os limites, a forma, as
condições para distribuição e as condições para entrega dos absorventes higiênicos, além das demais
regras necessárias à operacionalização do disposto nesta Lei.

Art. 3.° Para otimização dos objetivos a que se destina esta Lei, o Poder Executivo, por
seus órgãos competentes, desenvolverá campanhas e ações dedicadas a difhndir informações acerca da
adequada higiene íntima nos estabelecimentos de ensino integrantes da rede pública estadual.

Art. 4,0 O beneficio previsto no art. 1.0 desta Lei estende-se, observada a necessária
previsão orçamentária e disponibilidade financeira, a estudantes de instituições estaduais de ensino
superior e de faculdades de tecnologia vinculadas a organizações sociais com as quais o Estado possua
celebrado contrato de gestão. -

Art. 5,0 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no
orçamento do Poder Executivo, o qual será suplementado, se necessário.

Art. 6.° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor,
remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações aprovadas na Lei Orçamentária do
exercício de 2021, bem como criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura
programática vigente para a consecução dos fins desta Lei.

~
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4/
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
Art. 7.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em s~us efeitos

de atos administrativos, anterionnente praticados, tendentes à aquisição e à
seu art. 2.°.

SSEMBLE~ LEGISLATWA DO ESTAI)O DO CEARÁ, em Fortaleza,

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNAJqrJo SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNAN1JA PESSOA
2.” VICE-PRE5JDEWrE (em exercício)
DEP. AnTONIO GRANJA

,.k° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRHC4 AMORIM
3~ SECRETÁiu~
DEP. AI’. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO

para fins

aos 15

Autógrafo de Lei número cento e noventa e seis
2
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Fortaleza, 27 de julho de 2021  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº173 |  Caderno 1/2  |  Preço: R$ 18,73

PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.574, 27 de julho de 2021. 
INSTITUI A POLÍTICA DE ATENÇÃO À HIGIENE ÍNTIMA DE ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA ESTADUAL 
DE ENSINO E AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ADQUIRIR E A DISTRIBUIR ABSORVENTES HIGIÊNICOS, 
BUSCANDO GARANTIR-LHES CONDIÇÕES BÁSICAS PARA A ADEQUADA HIGIENE ÍNTIMA E O PLENO 
ACESSO À EDUCAÇÃO, REDUZINDO AS DESIGUALIDADES SOCIAIS, MINIMIZANDO OS RISCOS DE 
DOENÇAS E ATENUANDO A INFREQUÊNCIA E O ABANDONO ESCOLAR. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.º Fica instituída a Política de Atenção à Higiene Íntima de Estudantes da Rede Pública de Ensino Estadual, voltada à promoção da saúde e 

do pleno acesso à educação de estudantes da rede pública estadual de ensino cearenses, mediante o desenvolvimento de ações de conscientização sobre a 
adequada higiene menstrual e a distribuição de absorventes higiênicos, produto higiênico essencial à dignidade menstrual das estudantes.

Art. 2.º Para atendimento ao disposto no art. 1.º desta Lei, em especial buscando garantir condições dignas de higiene menstrual, fica o Poder 
Executivo autorizado a adquirir e a distribuir absorventes higiênicos a estudantes da rede pública estadual de ensino, com prioridade para aquelas que se 
encontrem em situação de maior vulnerabilidade social.

Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo estabelecerá os limites, a forma, as condições para distribuição e as condições para entrega dos 
absorventes higiênicos, além das demais regras necessárias à operacionalização do disposto nesta Lei.

Art. 3.º Para otimização dos objetivos a que se destina esta Lei, o Poder Executivo, por seus órgãos competentes, desenvolverá campanhas e ações 
dedicadas a difundir informações acerca da adequada higiene íntima nos estabelecimentos de ensino integrantes da rede pública estadual.

Art. 4.º O benefício previsto no art. 1.º desta Lei estende-se, observada a necessária previsão orçamentária e disponibilidade financeira, a estudantes 
de instituições estaduais de ensino superior e de faculdades de tecnologia vinculadas a organizações sociais com as quais o Estado possua celebrado contrato 
de gestão.

Art. 5.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no orçamento do Poder Executivo, o qual será suplementado, 
se necessário.

Art. 6.º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as 
dotações aprovadas na Lei Orçamentária do exercício de 2021, bem como criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática 
vigente para a consecução dos fins desta Lei.

Art. 7.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos para fins de convalidação de atos administrativos, anteriormente 
praticados, tendentes à aquisição e à distribuição autorizada no seu art. 2.º. 
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de julho de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo 06884090/2021/
SPU, RESOLVE AUTORIZAR o magnífico Reitor HIDELBRANDO DOS SANTOS SOARES, matrícula nº 006220.1-X, desta Fundação, a viajar ao 
Rio de Janeiro, no período de 04/08/2021 a 05/08/2021, a fim de participar de Solenidade de Assinatura de Termo de Cooperação Técnico-Cientifica a ser 
celebrado entre a UECE e FIOCRUZ, concedendo-lhe 1.5 diárias, no valor unitário de R$ 236,56 (duzentos e trinta e seis reais e cinquenta e seis centavos), 
acrescidos de 50%, no valor total de R$ 532,26 (quinhentos e trinta e dois reais e vinte e seis centavos), mais 1 ajuda de custo no valor de R$ 236,56 (duzentos 
e trinta e seis reais e cinquenta e seis centavos), totalizando R$ 768,82 (setecentos e sessenta e oito reais e oitenta e dois centavos), e passagem aérea, no 
valor de R$ 3.022,53 (três mil e vinte e dois reais e cinquenta e três centavos), perfazendo um total de R$ 3.791,35 (três mil e setecentos e noventa e um reais 
e trinta e cinco centavos), de acordo com os artigos 3º; 4º; 5º e 10º, classe II do anexo I do Decreto 30.719 de 25/10/2011, devendo a despesa correr à conta 
da dotação orçamentária da FUNECE. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza-CE, 16 de julho de 2021.

Francisco das Chagas Cipriano Vieira
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe foi outorgada pelo Governador do Estado do Ceará, através 
do Decreto nº 32.969, de 14 de fevereiro de 2019, publicado no D.O.E., em 15 de fevereiro de 2019, RESOLVE AUTORIZAR a servidora IZABELLE 
MONT’ALVERNE NAPOLEÃO ALBUQUERQUE, ocupante do cargo de DNS-2-Vice-Reitor, matrícula nº 001043-1-0, lotada na Fundação Universidade 
Estadual Vale do Acaraú, a viajar à cidade Fortaleza-CE, no dia 14 de julho de 2021, a fim de participar, acompanhando o Reitor desta IES, da Solenidade 
de assinatura do Acordo de Cooperação Técnico-Científica a ser celebrado entre Universidade Federal do Ceará-UFC e a Fundação Universidade Estadual 
Vale do Acaraú, concedendo-lhe meia diária, no valor unitário de R$ 87,62 (oitenta e sete reais e sessenta e dois centavos) acrescidos de 40% (quarenta por 
cento), totalizando R$ 61,33 (sessenta e um reais e trinta e três centavos), de acordo com o art. 3º, alínea “b”, § 1º do art. 4º; art. 5º e seu § 1º; art. 10º, Classe 
II, Anexo I do Decreto nº 30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Fundação Universidade Estadual 
Vale do Acaraú. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,, em Fortaleza-CE., 26 de julho de 2021.

Francisco das Chagas Cipriano Vieira
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
DISPÕE SOBRE O APOIO FINANCEIRO CONCEDIDO AOS PROJETOS, APROVADOS POR MEIO DO EDITAL DE SELEÇÃO PÚBLICA Nº01/2021, 
AUTORIZADO ATRAVÉS DA LEI Nº 17.398/2021, VISANDO A REALIZAÇÃO DE EVENTOS CORPORATIVOS POR EMPRESAS, ENTIDADES 
OU ORGANIZAÇÕES COM ATUAÇÃO NO ESTADO DO CEARÁ, EM MEIO VIRTUAL, DIANTE DA PANDEMIA DA COVID-19, A QUAL TEM 
CAUSADO PREJUÍZOS A DIVERSOS SEGMENTOS DA ECONOMIA, COMO É O CASO DO SETOR DE EVENTOS. CONTRATO DE PATROCÍNIO 
Nº 80/2021. CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da CASA CIVIL. CONTRATADA: ASSUM PRETO PRODUÇÕES CULTURAIS 
E COMERCIO DE MATERIAIS PARA USO MEDICO EIRELI, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.462.477/0001-42, com sede na Travessa Padre Lino 
Aderaldo nº. 377, Nova Brasília, Senador Pompeu – CE, CEP: 63.600-00. OBJETO: Constitui o objeto deste contrato de patrocínio o apoio financeiro 
concedido ao(à) PATROCINADO(A) com o objetivo de realizar “MÃOS QUE TRANSFORMAM”, que ocorrerá entre os dias 31/08/2021 e 30/09/2021, em 
formato virtual, com transmissão através do google meet, visando formar mulheres residentes no município de Quixadá –CE, nas áreas de artesanato, tais como 
bordado, confecção de bonecas em tecido e bolsas artesanais, conforme Formulário de Patrocínio anexo, parte integrante deste instrumento independentemente 
de sua transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato de patrocínio tem como fundamento a Lei nº 17.398/2021, que autoriza a divulgação 
de Seleção Pública para incentivo à realização de eventos corporativos; a Lei nº 16.142/2016, que dispõe sobre a política de patrocínio da Administração 
Pública do Estado do Ceará; o Edital de Seleção Pública nº 01/2021; e demais documentos integrantes do Processo Administrativo nº 05683546/2021. 
FORO: Fica eleito o foro do município de Fortaleza, capital do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato de 
patrocínio, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato de patrocínio é de 120 (cento e vinte) 
dias, contado a partir da sua assinatura. VALOR GLOBAL: R$ 30.000,00 (trinta mil reais), pagos em até o 30º dia a contar da publicação deste contrato de 
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